PARECER N.°    856, DE 2003

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 436, DE 2001

De autoria da Deputada Mariângela Duarte, o projeto em epígrafe define as diretrizes para uma Política de Prevenção e Atenção Integral à Saúde do Idoso, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), e dá outras providências.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 102.a a 106.a Sessões Ordinárias, de 9 a 15 de agosto de 2001, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verifica-se que a saúde do idoso é matéria que dispensa justificativa, sendo a definição de diretrizes nesse sentido de extrema relevância.

Embora a Carta Magna preveja, entre as competências do SUS, a promoção de ações específicas referentes à saúde do idoso, pouco consta nesse sentido no Plano Plurianual

Pretende, pois, a propositura em análise aprimorar o modelo atual de assistência ao idoso, com a indicação de uma série de medidas pertinentes.

Sendo assim, entendemos merecer o projeto nosso total apoio.

Entretanto, com o intuito de aprimorar a iniciativa, garantindo a sua exeqüibilidade, apresentamos a seguinte 

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 2° do Projeto a seguinte redação, suprimindo-se seus incisos:

“Artigo 2° – As ações programáticas referentes à atenção integral à saúde do idoso, em todas as suas formas, assim como aos demais fatores de risco ou problemas de saúde a ela relacionada, serão definidas em norma técnica a ser elaborada por grupo de trabalho coordenado pela Secretaria de Estado da Saúde, garantida a participação de entidades representativas dos idosos, universidades públicas, representantes da sociedade civil e profissionais ligados à questão.”

II – Excluam-se os §§ 6°, 7° e 8° do artigo 2° do Projeto.

III – Dê-se ao artigo 4° do Projeto a seguinte redação:

“Artigo 4° – Fica a direção estadual do SUS autorizada a implantar Centros de Referência da Terceira Idade, de caráter regional, que atuarão como referência e contra-referência para as Unidades Básicas de Saúde, visando a promover a atenção integral e hierarquizada à saúde do idoso.”

IV – Exclua-se o artigo 5° do Projeto.

V – Excluam-se as disposições transitórias do Projeto.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 436, de 2001, com a emenda supra.

a) ROBERTO GOUVEIA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 16/4/2002

a) ALBERTO CALVO – Presidente
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